
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 841.523 - MS (2015/0322554-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ERIEL DO VAU DE PAUDA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER  - MS008586 
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADOS : FERNANDO CÉSAR VERNEQUE SOARES  - MS015963 

 RICARDO NEVES COSTA  - AM011060 
 FLAVIO NEVES COSTA  - AM012179 
 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM E OUTRO(S) - DF045993 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO 
DE CONTRATO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE CONSTATAÇÃO.  
1. As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 
que foi estipulada pela Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933), em consonância 
com a Súmula nº 596/STF, sendo também inaplicável o disposto no art. 591, c/c o 
art. 406, do Código Civil para esse fim, salvo nas hipóteses previstas em 
legislação específica. A redução dos juros dependerá de comprovação da 
onerosidade excessiva - capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada - em cada caso concreto, tendo como parâmetro a taxa média de 
mercado para as operações equivalentes, de modo que a simples estipulação de 
juros remuneratórios superiores a 12% (doze por cento) ao ano, por si só, não 
indica abusividade, nos termos da Súmula nº 382/STJ (REsp nº 1.061.530/RS).
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Moura Ribeiro (Presidente), Nancy Andrighi e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
 
 Brasília (DF), 08 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ERIEL DO VAU DE PAUDA  contra 

decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que negou provimento ao agravo.

Eis a decisão agravada, transcrita na parte que interessa:

"A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento acerca dos juros remuneratórios, no julgamento dos temas 24 a 27, 
nos moldes do rito dos recursos repetitivos, conforme o acórdão assim ementado:

ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS
a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), 
Súmula 596/STF;
b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, 
por si só, não indica abusividade;
c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de 
mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;
d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto.
(...) (REsp nº 1.061.530/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 
10/03/2009).

Na espécie, o eg. Tribunal a quo decidiu em conformidade com 
esse entendimento ao manter os juros remuneratórios à taxa pactuada, sob o 
fundamento de ausência de abusividade  nas taxas contratadas (fl. 329).

Ressalto que, para se concluir em sentido contrário ao que restou 
expressamente consignado no v. acórdão recorrido, seria necessário o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, bem como interpretação de 
cláusula contratual, inviável no âmbito desta instância especial (STJ - Súmulas nºs 
5 e 7) . 

Nesse sentido, o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE. TAXA MÉDIA DE MERCADO. CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL. DATA DA CONTRATAÇÃO. ANÁLISE DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 e 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. 'É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente 
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demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto' 
(REsp n.1.061.530/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
22/10/2008, DJe 10/03/2009).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu a 
abusividade da taxa de juros remuneratórios contratada. Dissentir 
de tal conclusão demandaria o reexame da prova dos autos, 
inviável em recurso especial, em virtude do óbice da Súmula n. 
7/STJ.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no AREsp n. 
436.537/RS, Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe de 
11/2/2014)" (e-STJ fls. 550/551).

O agravante aduz que não é o caso de aplicação das Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 

Alega, ainda, que "a taxa de juros cobrada pela casa bancária é bem superior à taxa média, 

demonstrando, assim, que os juros são abusivos" (e-STJ fl. 558).

Ao final, requer a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

No tocante aos juros remuneratórios, as instituições financeiras não se sujeitam à 

limitação dos juros remuneratórios que foi estipulada pela Lei de Usura (Decreto nº 22.626/33), 

em consonância com a Súmula nº 596/STF, sendo também inaplicável o disposto no art. 591, 

c/c o art. 406, do Código Civil para esse fim, salvo nas hipóteses previstas em legislação 

específica. A redução dos juros dependerá de comprovação da onerosidade excessiva - capaz 

de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - em cada caso concreto, tendo como 

parâmetro a taxa média de mercado para as operações equivalentes, de modo que a simples 

estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% (doze por cento) ao ano, por si só, não 

indica abusividade, nos termos da Súmula nº 382/STJ. 

Nesse sentido, o REsp nº 1.061.530/RS, da relatoria da Ministra Nancy Andrighi, 

submetido ao regime dos recursos repetitivos, julgado pela Segunda Seção, com a seguinte 

ementa, na parte que interessa: 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE 
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. (...) ORIENTAÇÃO 1 - 
JUROS REMUNERATÓRIOS 
a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 
estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; 
b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não 
indica abusividade; 
c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; 
d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada  art. 
51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto
(...)".

Assim, no presente caso, não tendo sido demonstrada a abusividade (fl. 329), 

correto o acórdão recorrido que manteve as taxas contratadas. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0322554-0 AREsp 841.523 / MS

Números Origem:  001090414102  00414101620098120001  0041410162009812000150012  20110330505  
41410162009812000150012

PAUTA: 08/11/2016 JULGADO: 08/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERIEL DO VAU DE PAUDA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER  - MS008586 
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADOS : FERNANDO CÉSAR VERNEQUE SOARES  - MS015963 

 RICARDO NEVES COSTA  - AM011060 
 FLAVIO NEVES COSTA  - AM012179 
 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM E OUTRO(S) - DF045993 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERIEL DO VAU DE PAUDA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER  - MS008586 
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADOS : FERNANDO CÉSAR VERNEQUE SOARES  - MS015963 

 RICARDO NEVES COSTA  - AM011060 
 FLAVIO NEVES COSTA  - AM012179 
 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM E OUTRO(S) - DF045993 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro (Presidente), Nancy Andrighi e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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